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Sessão de  15 de maio  de 19  91	 ACÓRDÃO N2  101-81.579

Recurso n2 - 61.540 - FINSOCIAL - EX : DE 1987

Recorrente - TRANSPORTADORA REUNIDAS LTDA.

Recorrida: - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM UBERLÂNDIA - (MG) .

FINSOCIAL - LANÇAMENTO DECORRENTE. 	 Em
virtude da estreita relação entre o
lançamento principal e o decorrente, im
provida a irresignação da contribuinte'

,	 quanto ao primeiro, igual medida	 deve
ser adotada quanto ao segundo.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de
recurso interposto por TRANSPORTADORA REUNIDAS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse
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lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao 	 i

recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre
sente julgado.
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Sala das Sess;es (DF), em 15 de maio de 1991
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E UADO ,,:,Nân-L-DEMIN	 - RELATOR
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VISTO EM	 AFON O CDLS, FERREIRA E CAMPOS - PROCURADOR DA	 p7N.__
SESSÃO DE: 1*''1 Ai. 	 ZENDA NACIONAL
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros : CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CEL-

v.v
.,



SO ALVES FEITOSA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CÂNDIDO RODRIGUES NEU— .
BER e RAUL PIMENTEL.
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RECORRENTE: TRANSPORTADORA REUNIDAS LTDA.

RELAT - CI RI O 

Trata-se de exigência de FINSOCIAL relativamente

ao exercício de 1987, decorrente de apuração de indevida redução

dos resultados do período.

Cientififada do lançamento, o sujeito passivo

apresentou impugnação, reportando-se aos mesmos argumentos expen

didos contra a exigência principal.

Instada a se manifestar, a Fiscalização 	 limi-

tou-se a mencionar as razões pelas quais entendeu deveria 	 ser

mantido o lançamento principal.

A fls. 38/43 cópia da decisão de primeiro 	 grau

atinente ã reclamação apresentada no processo principal, 	 cuja

ementa estabelece:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS-PESSOA JURÍDI
CA - RECEITAS OPERACIONAIS - INTEGRALIZAÇÃO
CAPITAL SOCIAL - Devem ser comprovadas com docu
mentação hábil e idônea, coincidentes em datas'
e valores, a origem e efetiva entrega dos recur-
sos utilizados pelos sOcios para inteqralização
de aumento de capital da empresa.

•I -- -f.
nanceira por parte dos supridores.

CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS - DESPE
SAS COM VEÍCULOS - Computam-se na apuração do re-

sultado do exercício, somente os dispêndios 	 de,71„,
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despesas que forem documentalmente comprovados."

Jã em relação ã presente lide, a decisão de primei-

ro grau estã assim ementada:

"CONTRIBUIÇÃO PARA O FINSOCIAL/IMPOSTO DE RENDA -
Ao se decidir de forma exaustiva matéria tributãvel
no processo matriz, contra a pessoa jurídica, res-
ta abrangido o litígio, quanto aos processos decor
rentes."

Acentuou o Julgador de primeira instância que cui-

dando-sede tributação reflexa, em virtude da-estre:ftarelação.2ecau

sae:efeito, o decidido quanto ao processo matriz deve ser observa-

do no decorrente.

Intimado, o sujeito passivo interpôs recurso a 	 es

te Colegiado.

Esclareço que esta Câmara, apreciando o Recurso

n9 93.137 decidiu manter a ação fiscal, pelo Acórdão n9 	 101-

81.528 , assim ementado:

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - SUPRIMENTOS DE CAIXA.

A falta de comprovação da origem dos recursos uti-
lizados pelo sócio para fazer o aporte ao caixa
constitui fato autorizador de presunção de omissão
de receita.

IRPJ - COMPROVAÇÃO DE DESPESAS - FALTA DE APRESENTA
ÇÃO DE DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS.

Não apresentada a prova da efetiva existência	 da
despesa, mantem-se a ação fiscal.

Recurso a que se nega provimento.

É o relatório.

///)
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VOTO

Conselheiro JOSn EDUARDO RANGEL DE AL=IN, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de

trinta dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72,ra

zão por que é de ser conhecido.

R cediço de que no caso de lançamento dito reflexi

vo há estreita relação de causa e efeito entre o lançamento prin_

cipal e o lançamento decorrente. Com  efeito-, ambas exigências re

pousam em um mesmo embasamento fático de modo que, entendende-sé

verdadeiros ou falsos f os fatos alegados, tal exame enseja deci-

sões homogêneas em relação a cada um dos lançamentos.

Assim, o exame feito em um dos processos atinentes'

a lançamentos ensejados pelo mesmo suporte fático, serve tam-

bém para os demais. Não quer isso dizer que a decisão de um vin-

cula a de outro. No entanto, não havendo no processo decorren-

te nenhum elemento novo que seja apto a alterar a convicção do

julgador, por questão de coerência lOgica, a decisão deve 	 ser

tomada em igual sentido.

No presente caso, observa-se que este mesmo Cole-

giado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento principal

concluiu, no respectivo processo que o indonformismo da recorren

te quanto ã exigência imposto de renda de pessoa jurídica 	 era

improcedente.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se a

presenta nestes autos qualquer elemento novo que possa ensejar'

mudança do entendimento anteriormente fixado, impõe-se que deci

são consentânea seja adotada..

Em face dessas considerações, nego provimento	 ao

apelo	 (f'

/	
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)•/	 7 JOSÉ EDUARDORANGEL DE ALC=IN ---RELATOR
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